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CAP1TuL0 I

DISPOSICOES GERALS

NORMA I

ANIBIT0 DE APLICAçAO

A Instituiçäo Particular. de Solidariedade Social designada por Centro Social Paroquial de Ronfe da
Paroquia de S. Tiago de Ronfe, e urna associação de fiéis, ereta em pessoa jurIdica canónica püblica, por
decreto de Sua Excelência ReverendIssima o Senhor Arcebispo Primaz, registada no livro das FundacOes
de Solidariedade Social sob o n°78/86, em 24 de Novembro de 1986 corn acordo de cooperação para a
resposta social de Pré-Escolar, celebrado corn o Centro Distrital de Seguranca Social de I3raga (CDSS -

Braga).

0 Centro Social Paroquial de Ronfe tern sede na avenida Monsenhor Horácio de Aratjo n.° 73, código
postal 4805-360 Ronfe, corn o nimero de telefone, 253 531 188, niimero de fax. 253 547 604 e email:

secretaria@cspronfe.pt.

NORMA II

LEGISLAçAO APLICAVEL

Este estabelecimento prestador de serviços rege-se igualmente pelo estipulado:
1. Decreto — Lei n.° 172 -A/2014, de 14 de novembro — aprova o Estatuto das IPSS;
2. Lei O 5/97, de 10 fcvereiro — Lei-quadro da Educação Pré-Escolar;
3. Decreto-lei n.° 147/97, de 11 de junho — Estabelece o regime jurIdico do desenvolvimento e

expansão da educação pré-escolar e define o respetivo sistema de organização e financiamento;
4. Portaria 196/A 2015 de 1 dejulho; corn as alteraçOes na Portaria 218 D/2019;
5. Decreto — Lei n.° 33/20 14, de 4 de marco - Define o regime jurIdico de insta1aço, funcioriamento

e fisca1izaço dos estabeiccimentos de apoio social geridos por entidades privadas, estabelecendo o
respetivo regime contraordenacional;

6. Despacho conjunto n 300/97, de 9 de setembro de 1997
7. Cornprornisso de Cooperacão para o setor Social e Solidário em vigor;
8. Circulares de Orientação Técnica acordadas em sede de Comisso Nacional de Cooperacao (CNC);
9. Contrato Coletivo de Trabaiho para as IPSS.
10. PIano de Contingéncia da Instituicão aplicávcl sempre quejustificadarnente tal se imponha, podendo

algumas das normas deste sobreporem-se pela sua natureza as normas vigentes do presente
Regulamento interno.

11. A pedido dos pais ou de quem exerca as responsabilidades parentais, o Pré-Escolar disponibiliza a
identificacao dos instrumentos legais e regulamentares aplicáveis a mesma.

NORMA III

OBJETIVOS DO REGULANIENTO

No presente regularnento especificarn-se as regras para a resposta social de Pré-Escolar.
0 presente regularnento interno de funcionamento visa:

1. Promover o respeito pelos direitos das criancas c demais interessados.
2. Assegurar a divulgacão e o cumprimento das regras de funcionamento do estabelecimento prestador

de serviços.
3. Prornover a participacão ativa das crianças ou seus representantes legais ao nIvel da gestão da

resposta social.

NORMA IV
DEsTINATARIOS i OBJETIVOS DO PRE-ESCOLAR

1. 0 Pré-Escolar é urna resposta social de natureza sociocducativa, vocacionada para o apoio a famulia e
para crianças que completem trés anos dc idade ate 15 de setembro e a idade de ingresso no ensino
básico, durante o perlodo diário correspondente ao trabalho dos pais ou •de quem exerça as
responsabilidades parentais.

2. Constituern objetivos do Pré-Escolar:
a) Promover o desenvolvimento pessoal e social da crianca corn base em experiências de vida numa

perspetiva de educaço para a cidadania;
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b) Fomentar a insercão da crianca em grupos sociais diversos, no respeito pela pluralidade das culturas,
favorecendo uma progressiva consciência do seu papel corno thembro da sociedade;

c) Contribuir para a igualdade de oportunidades no acesso a escola e para o sucesso da aprendizagem;
d) Estirnular o desenvolvirnento global de cada criança, no respeito pelas suas caracterIsticas

individuais, incutindo comportarnentos que favoreçarn aprendizagens significativas e
diversificadas;

c) Desenvolver a expressão e a cornunicação através da utilizaçao de linguagens rniiltiplas corno rneios
de relação, de informação, de sensibilizacao estética e de cornpreensão do mundo;

f) Despertar a curiosidade e o pensamento critico;
g) Proporcionar a cada crianca condicOes de bem-estar e de seguranca;
h) Prevenir e despistar precocernente qualqucr inadaptacão, deficiência ou situação de risco,

assegurando o encaminhamento mais adequado;
i) Facilitar a conciliação da vida familiar e profissional do agregado familiar;
j) Colaborar corn a famIlia numa partilha de cuidados e responsabilidades em todo o processo

educativo;
k) Incutir hábitos de higiene e de defesa da saiide.

NORMA V
SERvicos PRESTADOS E ATIVIDADES DESENVOLVIDAS

0 Centro Social Paroquial de Ronfe, na resposta social de Pré-Escolar, assegura a prestação dos seguintes

servicos:
a) Possibilidade de frequencia no Pré-Escolar, de acordo corn o impedimento dos pais, entre as

O7hOOrncas l9hOOm;
b) Atividades pedagógicas e hidicas em funcão da idade e necessidades especIficas das crianças e de

acordo corn o Projeto Educativo da Instituição e do Projeto Curricular de Grupo;
c) Cuidados adequados a satisfacão das necessidades da crianca;
d) Atendirnento individualizado, de acordo corn as capacidades e competências das criancas;
e) Disponibilizacão de informação a farnIlia, sobre o funcionamento do Pré-Escolar e desenvolvirnento

da criança;
f) Disponibilizacão de meios de contacto e troca de informacão institucionais;
g) Nutrição e alimentação adequada, qualitativa e quantitativamente, a idade da criança, scm prejuIzo

de dietas especiais em caso de prescrição médica;
h) Atividades de enriquecirnento curricular, de anirnacão e de apoio a famIlia.

CAPTULO II

PROCESSO DE ADMISSAO DOS UTENTES

NORMA VI
C0NDIcOE5 DE ADMISSAO DOS UTENTES

São condiçOes de adrnissão no Pré-Escolar:
1. Estarern enquadrados nas condiçOes referidas no n.° 1 da Norma 4a;

2. A rnatrIcula de crianças, na educação Pré-Escolar, que completem trés anos de idade entre 16 de
seternbro e 31 de dezernbro e aceite, a tItulo condicional, dependendo a sua aceitação definitiva da
existência de vaga nos gruposjá constituIdos, depois de aplicados as prioridades definidas de acordo
corn a legislacão ern vigor.

3. Os grupos, na.Instituicão, são organizados prefcrencialrnente de acordo com a faixa etária, 3,4 e 5
anos;

4. A matrIcula, na educação pré-escolar, das criancas que cornpletam trés anos de idade entre 1 de
janeiro e o final de ano letivo, pode ser feita ao longo do ano letivo, e é aceite definitivarnente desde
que baja vaga, depois de aplicadas as prioridades definidas na legislacão ern vigor, podendo
frequentar a partir da data em que perfaz a idade rninirna de frequência da educação pré-escolar.

5. Ter sido efetuada inscrição/renovação dentro do prazo e em conformidade corn os requisitos
previstos no Regulamento;

6. Poderão ser adrnitidas criancas portadoras de deficiência desde que, em função da natureza e do
grau de deficiência, o Pré-Escolar reñna as condiçoes necessárias para lhe prestar o devido apoio.
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o responsável deverá entregar urn relatório medico considcrando as necessidades da crianca, sendo
o parecer dado pela Coordenadôra Geral/Direçâo e Coordenação Pedagógica;

7. Quando se trate da admissão de criancas corn deficiência ou corn alteraçOes nas estruturas ou
funcOes do corpo, deve ser previamente garantida a colaboração corn as equipas locals de
intervencão prccoce na infância.

8. Em situaçOes excecionais prevista na lei, o encarregado de educaçao pode requerer a antecipacâo
ou adiamento da matrIcula para o 10 ano do 10 ciclo do ensino básico, no entanto, a perrnanência na
Instituição carece de existência de vaga.

NORMA VII
CANDIDATURA

1. Para efeitos de candidatura, deverá ser entregue urna ficha de inscrição que constitui partc integrante
do processo individual da criança, devendo fazer prova das declaraçOes efetuadas, mediante a entrega
dos seguintes documentos:
a) Cartão de cidadão da Criança;
b) Cartão de Cidadão do Pai e da Mae, ou do Responsávcl Parental (quando não pals);
c) Comprovativo de morada fiscal atualizado (pal e mae, ou Responsável Parental (quando não pais));
d) Docurnento comprovativo de criança portadora de deficiência/incapacidade (quando aplicável);
e) Documento cornprovativo de crianca corn necessidades educativas especificas (quando aplicável);

Documento comprovativo de situaçöes excecionais: filhos de pals e rnães estudantes menores;
beneficiários de assistência pessoal no âmbito do apoio a vida independente; cuidador informal
principal da criança criancas em situaçOes de acoihimento ou casa de abrigo (quando aplicável).

2. 0 perIodo de candidatura decorre no seguinte perlodo:
a) ja MatrIcula para criancas oriundas da resposta social de Creche da Instituiçao na primeira quinzena

do rnês de rnaio. Caso a inscrição não seja renovada durante este perlodo, não se garante a
possibilidade de frequência para o ano letivo seguinte. Caso se verifiquem valores em dIvida não
será renovada a inscricão;

b) Renovaçao de matrIcula decorre na prirneira quinzena do mês de rnaio. Caso a inscrição não seja
renovada durante este perIodo, nao se garante a possibilidade de frequência para o ano letivo
seguinte. Caso se verifiquem valores em dIvida não será renovada a inscrição;

c) Novas inscricOes decorrem na segunda quinzena de rnaio.
3. 0 horário de atendimento presencial para candidatura é: 08h30 as 13h00 e das 14h00 as 18h00 em dias

uteis, ou online, através do email secretaria@cspronfe.pt.
4. A ficha de inscrição e os documentos probatórios referidos no nürnero anterior deverão ser entregues

na secretaria da Instituicao, ou na sua irnpossibilidade, por email, devendo os documentos originais ser
guardados para posterior apreserltacao e validaçao na secretaria da Instituicão logo que possIvel.

5. Em caso de admissão urgente, pode ser dispensada a apresentacao de candidatura e respetivos
documentos probatórios, devendo, todavia, ser desde logo iniciado o processo de obtenção dos mesmos.

NORMA VIII
CRITERI0s DE PRIORIDADE NA ADMIssA0

I. Na Educação Pre-Escolar as vagas existentes para a matrIcula ou renovação de matrIcula são
preenchidas de acordo corn as seguintes prioridades:
r’. Frequência anterior na Instituiçao

a) Criancas que completem 4 e 5 anos de idade ate 31 de dezembro

b) Crianças que completern 3 anos de idade ate 15 de setembro
c) Crianças que completern 3 anos de idade de J 6 de setembro a 31 de dezembro

2. No âmbito das prioridades definidas no nümero anterior, e como forma de desempate em situaçOes
de igualdade, são observadas as seguintes prioridades:

1a• Criancas corn necessidades educativas especIficas;
2a Criancas cujos pais são profissionais e voluntários da Instituicao;

Frequência de irrnãos na Instituiçao;
4 Residéncia em Ronfe;
5 Data de inscrição.
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NORMA IX
V ADMIssA0
1. Recebida a candidatura, a mesma é tramitada pelos serviços administrativos, e scmpre que sejustifique,

analisada pela Coordenadora Pedagógica.
2. E competente para decidir a Coordenadora Geral/Direção.
3. Da decisão será dado conhecirnento aos responsáveis pela criança, no prazo de dez dias 1teis,.após a

candidatura, ou em situaçöes excecionais, logo que a Instituição reüna condiçöes para o efeito.
4. Quem exerce as responsabilidades parentais deve, obrigatoriamente, proceder a confirmação e

efetivaçao da inscrição, por escrito, no prazo de cinco dias iiteis, e proceder ao pagamento do valor
correspondente a inscriçäo em vigor.

5. Após decisäo da admissâo da criança, proceder-se-á a abertura de um processo individual, que terá por
objetivo permitir o estudo e o diagnóstico da situação, assim. como a dcfinição, prograrnaçâo e
acompanhamento dos servicos prestados.

6. Para efeitos de admissão, deverá completar o processo individual da crianca corn a seguinte
documentacão:
a) Valor de inscrição/renovacão;
b) Boletirn de Vacinas atualizado;
c) Declaração Médica que comprove que a crianças pode frequentar o estabelecimento;
d) Declaraçäo médica em caso de patologia que determine a necessidade de cuidados especiais

(dieta, medicação, alergias e outros) (quando aplicavel);
e) 1 Fotografia (tipo passe);
f) Ultirno Recibo de vencimento (pai e mae, ou Responsável Parental (quando não pais)) ou

documento da Seguranca Social, comprovativo da Situação de Desemprego (pai e mae, ou
Responsável Parental (quando não pais));

g) Declaracao de IRS (pai e mae, ou Responsável Parental (quando não pais));
h) Doëumento comprovativo de Iiquidaçâo da Dcclaraçao de IRS;
i) Documento comprovativo de despesas corn saüde (doenca cronica da crianca);
j) Documento comprovativo de despesas corn habitaçao (iltimo Recibo da Renda ou cornprovativo

de pagamento de prestacão de Empréstimo Bancário);
k) Fotocópia de certidão da sentenca judicial que regule o poder parental ou determine a tutela, no

caso de pais separados.
7. Em situaçOes de emergência, a admissäo será sempre a tItulo provisório corn parecer da Direcao Técnica

e autorização da Direçao, tendo o processo tramitação idêntica as restantes situaçOes;
8. Nos anos seguintes, aquando da renovação de matrIcula deverá ser pago o valor correspondente a

renovacão.
9. Na admissâo deverão ainda ser assinadas, pelos pais ou por quem exerça as responsabilidades parentais,

as seguintes declaracoes:
a) Em como Ihe foi entregue/enviado urn exemplar do Regulamento Interno de Funcionamento e

tomou conhecimento das informacöes aI descritas, nâo tendo qualquer dñvida em curnprir as
respetivas Normas;

b) Autorizacao da(s) pessoa(s) a quem a Crianca possa ser entregue;
c) Autorizacao de administracao de rnedicaçao (paracetamol) em situaçöes de SOS, nomeadarnente

em caso de febre (temperatura corporal >3g0), sendo fomecida e atualizada a informaçao relativa a
respetiva dosagem por quem exerca as responsabilidades parentais;

d) Autorizacao de registo fotográfico e video das criancas para constituiçâo do respetivo portefólio;
e) Autorizaçao para recolha e divulgacao de fotografias e videos das criancas no site oficial e nas redes

sociais da Instituição;
f) Autorizacao para recoiha e divulgaçâo de fotografias e videos das crianças na aplicacao Microsoft

Teams, no grupo a que a crianca pertence;
g) Autorizacão de saldas a comunidade, a pé ou corn recurso a transportes;
h) Declaraçao de Seguro de Acidentes Pessoais;
i) Declaracao de tomada de conhecirnento dos dados para comunicaçâo por via digital, nomeadamente

email; V

V
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L1STA 1W ESPERA

1. As inscriçöes que reünam as condicOes de adrnissäo, mas que não sejam admitidas por inexistência de
vagas, passam automaticamente para lista de espera, sendo esta inforrnação comunicada por escrito;

2. A lista de espera e organizada segundo os critérios de prioridade de adrnissäo expostos no presente
Regulamento Interno;

3. A inscricão apenas será mantida em lista de espera mediante manifestaco expressa por escrito (via e
mail) pela pessoa responsável pela inscrição;

4. A Instituiçäo informará, por escrito, o responsável pela inscrição, quando tiver vaga para proceder a
admissâo;

5. A lista de espera será atualizada per.iodicarnente pela Instituiçao.

NORMA XI
PROCESSO INDIVIDUAL DA CRIANCA

1. Do processo individual da criança deve constar:
a) Ficha de inscricão corn todos os elernentos de identificaçao da criança, sua farnIiia e respetivos

comprovativos;
b) Data de inIcio da prestacão dos servicos;
c) Horário habitual de pcrmanência da crianca em Pré-Escolar;
d) Identificacao e contato da pessoa a contatar em caso de necessidade;
e) Identificacão e contato do medico assistente;
f) Declaraçáo médica em caso de patologia que determine a necessidade de cuidados especiais (dieta,

medicaço, alergias e outros), sendo necessária a sua permanente atualização;
g) Boletim de vacinas atualizado;.
h) Identificaco dos responsáveis pela entrega diana da criança e das pessoas autorizadas, por escrito,

para retirar a crianca do Pré-Escolar;
i) Informaço sociofamiliar;
j) Exemplar do contrato de prestacão de servicos;
k) Exemplar da apólice de seguro escolar;
I) Registo de perIodos de ausência, bern como de ocorrências de situacOes anómalas e outros

considerados necessários;
m) Registos das iniciativas de formação e avaliação da sua eficácia realizadas corn as famIlias das

criancas;
n) Programa e relatório de acolhimento inicial da criança;

o) Piano de Desenvolvimento Individual (PDI) da criança;
p) Reiatórios de avaliaçâo da implementacão do PDI:
q) Outros relatórios de desenvolvimento;
r) Registos da integracäo da crianca;
s) Registo da data e motivo da cessação ou rescisão do contrato de prestacão de servicos;

2. 0 Processo Individual da criança e arquivado em local próprio e de fácil acesso a Coordenação
Pedagogica, garantindo sempre a sua confidencialidade;

3. Cada processo individual deve ser permanentemente atualizado;
4. 0 processo individual da criança pode, quando solicitado, ser consultado pelos pals ou por quem exerça

as responsabilidades paIentais.

NORMA XII
ACOLLIIMENTO DAS NOVAS CRIANçAS

1. Aos responsáveis das criancas é efetuada uma visita guiada a lnstituiçao, ãcompanhada pela
Coordenadora PedagOgica, proporcionando o reconhecimento das InstalaçOes.

2. Decorre urn encontro individual entre o responsável e a educadora da respetiva sala para urna avaliaçao
• diagnostica a criança.
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3. Para que as novas crianças sc possarn integrar corretamente, podem ser acordados entre os responsávcis,
a Coordenadora Pedagogica e a Educadora, horário e servicos especIficos qUc favorcçam a integracão,
durante o perIodo definido para o Acoihimento Inicial (que deverá ser no rnáxirno de 1 mês).

4. No caso de se vcrificarern dificuldadcs dc adaptacão a equipa pedagógica deve diagnosticar essas
situaçOes e tornar as mcdidas nccessárias de forma a colmatar essas dificuldades durante o acoihirnento
in Ic ia I.

5. Durante o perlodo de adaptacao, a criança deve permanecer no Pré-Escolar, cm componente de apoio a
famI!ia durante urn perlodo reduzido, sendo depois gradualmente aumentado.

NORMA XIII
GEsTA0 DE MAUS TRATOS/NEGLIGENCIA

1. No caso de uma crianca apresentar sinais de abusos e maus tratos, a Educadora informa de imediato a
Coordenadora Pedagógica e esta por sua vez a Coordenadora Geral para que se reiinam corn a farnIlia
c sc possa dar scguimcnto ao procedimento de sinalizacao de criancas e jovens em risco. Todas as
ocorrências ficarão registadas e arquivadas no processo individual da crianca.

2. No caso dos pais dctctarcm abusos ou maus tratos a criança por parte de algum funcionário da
Instituicao, cstcs devem alertar dc imediato a Coordenadora Pedagógica, que por sua vez, procede ao
registo da ocorrência e informa a Coordenadora Geral, que deve atuar cm conformidade, corn abertura
dc inquérito c caso scjustifique, proccsso disciplinar.

CAPiTULO III

INSTALACOES E REGRAS DE FUNCIONAMENTO

NORMA XIV
REGRAS DE FUNCIONAMENTO

-1- 0 Pré-Escolar funciona das 07h00 as 19h00 horas dc scgunda a sexta-feira, encerrando aos sábados c
domingos, dias de feriado, dias santos e outros conforme norma XXXIX.

2. Se o Pré-Escolar necessitar de fechar por motivos justificados, serão os pais ou quem exerca as
responsabilidades parentais avisados corn a devida antecedência;

3. A cornponente letiva do Pré-escolar funciona habitualmente das 09h00 as 12h00 e das 15h30 as 17h30,
nos pcrIodos anualmente definidos como perlodos letivos e que serão afixados em lugar visIvcl,
podendo havcr ajustes ao pcrIodo da cornponente letiva conforrnc a rotina praticada em cada grupo de
criancas.

4. A cornponcntc dc apoio a famIlia do Pré-escolar funciona das 07h00 as 09h00, das 12h00 as 15h30 e
das 17h30 as 19h00, podendo havcr ajustcs ncstc pcrIodo conforme a rotina praticada em cada grupo
de crianças.

5. Não é pcrmitida a cntrada das criancas a partir das 09h30, salvo por motivo devidamente justificado,
devendo o responsável avisar corn antecedência de 24h a Educadora quando tal possa ocorrer.

6. Scmprc quc alguma crianca faltc, o rcsponsávcl dcvcrá avisar atempadamente a Educadora responsável
pela sala, existindo nesta urn registo diário da assiduidade da criança.

7. A Instituicao não se responsabiliza pelo cxtravio de valores como fibs, pulseiras, anéis, brinquedos ou
outros objetos que as criancas tenham em seu poder durante a frequência no Pré-Escolar ou pelo
cxtravio de objetos quc não estejam devidamente idcntificados corn o norne da criança.

8. A permanência da crianca no Pré-escolar, na componente de apoio a farnIlia, para além das l9hOOm,
implica a aplicacão de uma taxa adicional no valor de 3€ por cada 15 minutos de atraso.

9. Scm prejuIzo da qualidade pedagógica, e sempre que se mostrar neccssário, a equipa pedagógica poderá
plancar atividadcs cxtracurriculares, disponibilizando-as antes ou depois das atividades curriculares da
manhã ou da tarde.

10. A farnIlia dcverá informar de cvcntuais ocorrências rcgistadas pela crianca navéspera, assirn como da
medicação que esteja a fazer.

11. Não é permitido o acompanhamento por partc dos pais/rcsponsável nas festas de aniversário da criança.
12. No que respeita ao bob de aniversário, e aconselhável quc o mesmo seja confecionado pela Instituicão,

devendo os responsávcis interessados, requcrer o mesmo na secretaria ou junto dos responsáveis de
sala, corn 48 horas de antecedência. Cada bob, tern urn custo de 13€ que deverá ser pago no ato da
rcquisicão. Não scrão validados pedidos cujo pagamento nab tenha sido cfetuado.
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13. As crianças so podem ser entregues aos pais/responsável ou a alguém devidamente autorizado pelos
mesmos, mediante ehtrega na secretaria dos dados dos respetivos cartOes de cidadäo.

14. Em situacOes excecionais, cabe ao responsável efetuar o registo por escrito, na aplicacão Microsoft
Teams, para a educadora responsável, indicando o nome completo da pessoa a autorizar. Essa pessoa
deverá identificar-se através da apresentacão do cartäo de cidadão.

15. A criança näo seja portadora de doença que impeca a frequencia da resposta social, podendo, em caso de
divida sobre necessidade de evicçâo escolar, ser essa condiçao comprovada por dec1araço médica nos
termos da legislacäo em vigor;

16. Quando se trate da admissão de crianca corn deficiência ou corn alteracOes nas estruturas ou funçöes do
corpo, seja garantida a articufação e a colaboração das equipas locais de intervencâo na infância;

17. Cada crianca não deverá frequentar o Pré-Escolar mais do que (11) horas diárias, devendo, igualmente, se
possIvel, usufruir de urn perIodo de férias em comurn corn os pais ou quern exerca as responsabilidades
parentais.

NORMA XV
VISITAS

1. As visitas consideram-se excecionais e implicam aviso e acordo prévio corn a Educadora responsável
de sala;

2. Todas as visitas devern ser autorizadas previarnente pelo encarregado de cducaçâo, por escrito, na
aplicacao Microsoft Teams, com a indicaçäo do nome completo do visitante;

3. No momento da visita, o visitante deve fazer-se acompanhar do scu docurnento de identificacao pessoal;
4. As visitas deverão acontecer por urn perIodo máximo de 30 minutos, exceto durante o perlodo de

repouso e durante o horário dc refeiçOes.
5. As visitas deverâo ocorrer no exterior da sala de atividades, sendo proibida a salda da Instituição.

• NORMA XVI.
CALCULO DO RENDIMENTO PER CAPITA

0 cálculo do rendimento per capita do agregado familiar é baseado de acordo corn a seguinte formula:

R =RF-D
N

Sendo que:
R = Rendimento per capita
RF = Rendimento do agregado familiar (‘anual ou anualizado,)
D = DespesasfIxas
N = Nümero de elernentos do agregado Jamiliar

1. Considera-se agregado familiar o conjunto de pessoas ligadas entre si por vInculo de parentesco,
afinidade, ou outras situaçOes similares, desde que vivam em economia comurn (esta situação mantém
se nos casos ern que se verifique a deslocaçao, por perIodo igual ou inferior a 30 dias, do titular ou de
algum dos membros do agregado familiar e, ainda por perlodo superior, se a mesma for devida a razOes
de saide, escolaridade, formacao profissional ou de relaçâo de trabaiho que revista caráter temporário),
designadarnente: a) Conjuge, ou pessoa em união de facto ha mais de 2 anos; b) Parentes e afins maiores,
na linha reta e na linha colateral, ate ao 30 grau; c) Parentes e afins menores na linha reta e na linha
colateral; d) Tutores e pessoas a quern o utente esteja confiado por decisäo judicial ou administrativa;
e) Adotados e tutelados pelo utente ou qualquer dos elementos do agregado familiar e crianças ejovens
confiados por deciso judicial ou administrativa ao utente ou a qualquer dos elementos do agregado
fam ii jar.

2. Para efeitos de determinação do montahte de rendimentos do agregado familiar (RAF), considerarn
se os seguintes rendimentos: a) Do trabaiho dependente; b) Do trabalho independente — rend imentos
empresariais e profissionais (no âmbito do regime simplificado é considerado o montante anual
resultante da aplicaçâo dos coéficientes previstos no Código do IRS ao valor das vendas de rnercadorias
e de produtos e de serviços prestados); c) De pensôes — pensöes de veihice, invalidez, sobrevivência,
aposentacâo, reforma ou outras de idéntica natureza, as rendas temporárias ou vitalIcias, as prestacöes
a cargo de companhias de seguro ou de fundos de pensôes e as pensöes de alimentos; d) De prestacOcs
sociais (exceto as atribuIdas por encargos familiares e por deficiência); e) Bolsas de estudo e formaçâo
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(exceto as atribuIdas para frequência c conclusão, ate ao grau de liccnciatura); f) Prediais - rendas de
prédios rástico, urbanos e mistos, cedéncia do uso do prédio ou de partë, serviços rclacionados corn
aquela cedência, diferencai auferidas pelo sublocador entre a renda recebida do subarrendatário c a paga
ao senhorio, cedência do uso, total ou parcial, de bens imóveis e a ccdência de uso de partes comuns de
prédios. Scmpre que destes bens imóveis não resultar rendas ou que estas sejam inferiores ao valor
Patrimonial Tributário, deve ser considerado como rendimento o valor igual a 5%.do valor mais elevado
que conste da caderneta predial atualizada, ou da certidão de teor matricial ou do documento que titule
a aquisicão, rcportado a 31 de dezembro do ano rclevante. Esta disposicão não se aplica ao imóvcl
destinado a habitacao permanente do requcrente e respctivo agregado familiar, salvo se o seu Valor
Patrimonial for superior a 390 vezes o valor da RMMG, situacão em que se considera como rendimento
o montante igual a 5% do valor que exceda aquele valor; g) De capitais — rendimentos definidos no art.°
50 do Código do IRS, designadamente os juros de depósitos bancários, dividendos dc açOes ou
rendimentos de outros ativos financeiros. Sempre que estes rendimentos sejam inferiores a 5% do valor
dos depósitos bancários e de outros valores mobiliários, do requerente ou de outro elemento do
agregado, a data de 31 de dezembro do ano relevante, considera-se como rendimento o montante
resultante da aplicacão de 5%; h) Outras fontes de rendimento (exceto os apoios decretados para
mcnores pelo tribunal, no âmbito das medidas de promocäo em mcio natural de vida).

3. Para efeito da determinaço do montante de rendimento disponIvel do agregado familiar, consideram
se as seguintes despesas fixas:
a) 0 valor das taxas e impostos necessários a formaçao do rendimento lIquido, designadamente do
imposto sobre o rendirnento e da taxa social i.inica;
b) 0 valor da renda de casa ou de prestacão devida pela aquisicão de habitacao própria;
c) Os encargos médios mensais corn transportes pCiblicos;
d) As despesas corn saiide e a aquisição de medicamentos de uso continuado em caso dc docnça

crón ica;
e) Comparticipaçao nas despesas na resposta social ERPI relativo a ascendentes e outros familiares.

4. Poderá ser estabelecido um limite máximo das despesas mensais fixas a que se referem as alIneas b) e
d) do niimero anterior, não podendo esse limitc scr inferior ao montante de retribuicâo minima mensal
garantida.

NORMA XVII
TABELA DE C0MPARTIcIPAcOEs

1. A comparticipacão familiar devida pela utilizacão dos serviços de Pré-Escolar e determinada pelo
posicionarnento, nurn dos escalOes abaixo apresentados e indexados ao RMMG, de acordo corn o
rendimento per capita do agregado familiar.

1° Escalao 30% da RMMG;
2° Escalão > 30% 50% da RMMG;
3° Escalão > 50% S 70% da RMMG;
4° Escalão > 70% 5 100% da RMMG;
50 Escalâo> 100% 5 150% da RMMG;
6° Escalão >150% da RMMG.

2. 0 valor da comparticipacäo familiar mensal é determinado pela aplicacão de uma percentagem ao
rendimento per capita mensal do agregado familiar, conforme se apresenta:

10 Escalão 20 Escalão 30 Escalão 4° Escalão 5° Escalão 6° Escalão

15 % 22.5 % 27.5 % 30% 32.5 % 35%

NORMA XVIII
PROVA DE RENDIMENTOS E DE DESPESAS

1. A prova dos rendimentos declarados será feita mediante apresentacão de documentos comprovativos
dos rendimentos auferidos no ano anterior adequados e credIveis, designadamente de natureza fiscal,
através da apresentação da declaração de IRS, respetiva nota de liquidação, recibo de vencimento
atualizado ou outro documento probatório adequado.

2. Sempre que haja diividas sobre a veracidade das declaracOes de rend imentos ou a falta de cntrega dos
documentos probatórios, deverão ser feitas as diligências complementares que se considerern mais
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adcquadas ao apuramento da situaçäo, podendo a Instituico determinar a comparticipacâo familiar de
acordo corn os rendimcntos presumidos oii convencionar urn montante de comparticipacäo a aplicar aé
ao limite da cornparticipação familiar maxima.

3. A prova das despesas referidas nas alIneas b) a d) do n.° 3 da norrna XV é feita mediante apresentacâo
de docurnentos comprovativos do ano anterior.
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NORMA XIX
REvIsAo DA COMPARTICIPACAO FAMILIAR

1. A cornparticipacäo familiar é objeto de reviso anual, sendo obrigatório entregar na secretaria ate ao
dia 15 de maio impreterivelmente, os documcntos comprovativos dos rendimentos auferidos bern corno

das despesas corn a habitaçao, juntamente corn a ficha de renovação. Caso não cumpram corn o prazo
para entrega dos documentos, ficarâo sujeitos ao cálculo interno baseado na informacäo disponIvel.

2. A revisão da cornparticipacão familiar deverá ser efetuada no fim de cada ano letivo e comunicado 30
dias antes da sua entrada em vigor.

3. Extraordinariamente, e em caso de comprovada alteraco da situacao económica do agregado familiar,
a comparticipação familiar será ajustada em conformidade.

4. Haverá lugar a reducoes de mensalidade nos seguintes casos:
a) Sempre que se verifique a frequência de irmãos na Instituicao (15% desconto no segundo e restantes

irmäos);
b) Os pais serern trabalhadores na Instituição (35% desconto);
c) Em casos excecionais se a crianca faltar uma semana cornpleta (15% desconto);
d) Em casos excecionais se a criança faltar duas semanas consecutivas (30% desconto);
e) Em casos excecionais se a crianca faltar o mês completo (60% desconto);
f) Em casos de doenças corn internamento hospitalar e ou convalescença domiciliária por perlodo igual

ou superior a urn rnês, a Direção do CSPR poderá, depois de análise, autorizar a reduçäo, pagando
20% da mensalidade.

NORMA XX
PAGAMENTO DA MENSALIDADE

1. 0 pagamento da mensalidade/cornparticipacâo familiar é efetuado no seguinte perlodo: ate ao dia 10 de
cada mês em relacão ao mês em curso, na Secretaria da Instituição, das 08h30 as 13h00 e das 14h00 as
1 8h00 em dias uteis, ou por transferência bancária.

2. 0 pagamento de outros servicos, nomeadamente transporte, é efetuado posteriormente a sua realizacao,
em simultâneo corn o pagamento referido no nimcro anterior.

3. Perante ausências dc pagamento superiores a sessenta dias, o CSPR poderá, após análise individual do
caso, suspender a prestacão dos cuidados e serviços prestados pela Instituição ate este regularizar os
pagarnentos referidos nos numeros 1 e 2 deste artigo.

4. Em casos excecionais de dificuldade de pagamento, deve ser solicitado o atraso do mesmo, de forma
escrita, antes do dia 10 do referido mês, para decisão da Direção.

NORMA XXI
REFEIçOES

1. As criancas tern direito a uma alimentação cuidada, fornecida pela Instituicao, rnediante ementas
semanais elaboradas por urn Nutricionista e afixadas em local visIvel e adequado no site da Instituicão;

2. A aLirncntação diana é constitulda por urn reforco alimentar de manhã, almoco, lanche da tarde e reforco
de fim de tarde;

3. No caso de a criança ser alergica a algum alimento, esse facto deve ser comunicado para adequação da
dieta alimentar, rnediante apresentacão de comprovativo medico.

.4. Sempre que, de forrna devidarnente justificada, urna crianca exceda o horário máximo de entrada na
Pré-Escolar previsto na Norma XIII n° 4 e pretenda garantir a refeicão desse dia, deve avisar a
Educadora responsável pela sala corn uma antecedência de 24h, ou em casos imprevistos, ate as i Oh do
próprio dia por via telefónica.

5: Dc acordo corn o previsto na almnea anterior, so será reservada a refeicao para crianças que cheguem a
Instituição e almocern no horário descrito na rotina diana para este efeito.

6. A prirneira refeição do dia, o pequeno almoco, deve ser ingerido por todas as crianças em casa, antes
da entrada no pré-escolar.

7. As crianças que cheguem ao pré-escolar ate as 9h00 poderao efetuar urn reforco alimentar fornecido
pela Instituição.

NORMA XXII
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SAUDEE CUIDADOS DE HIGIENE

1. As cfianças que se encontrãm em tratarnento cilnico deverñ fazer-se acompanhar dos produtos
medicamentosos estritamente necessários, bern como de todas as indicaçöes do tratamento assinaladas
pelo medico (identificacâo do medicamento, dosagem, perlodo de administracäo, horários de
administracäo, condicOes de conservacäo) e enviar a informacao por escrito para a equipa pedagógica
através da aplicação Microsoft Teams, para administração de medicamentos;

2. Caso se vcriflquc a necessidade de comprar novamente a medicação e se opte pela versão genérica,
deve indicar-se o nome da nova medicaçao através da aplicacão Microsoft Teams, assim como o perlodo
dc administração.

3. Quando uma criança se encontrar em estado febril, corn vómitos ou diarreia, os pais ou quem exerca as
responsabilidades parentais serão avisados, a fim de corn a major brevidade, retirar a crianca do Pré
escolar e providenciar as diligências necessárias;

4. Não devero comparecer no Pré-escolar crianças que em casa já possuIam sintornas associados a
doenças de evicçäo escolar previstas na Iei;

5. A Instituicäo prevê o dircito de decidir sobre qualquer doenca, assim como da permanência das criancas
nas suas instalaçOes, sempre sob a orientação da Unidade de Sañde Pi’iblica.

6. A Instituição possui paracetamol para combater estados febris exciusivamente iniciados no decorrer do
dia, desde que conste no Processo Individual da Crianca a autorizaçäo de administração do mesmo,
assinada pelos pais ou quern exerca as responsabilidades parentais. Após chamada telefónica corn a
pessoa a contactar em caso de necessidade, será administrada a criança a dosagern indicada;

7. Nos casos em que os pais ou quem exerce as responsabilidades parentais não autorizam a administraçâo
de paracetamol em estados febris, a Instituição, na impossibilidade de entrar cm contacto corn os
rnesmos, encaminhará a criança para ambiente hospitalar para controlo da situaçäo de saüde.

8. A Instituição não se responsabiliza por situaçOes de sobredosagem de paracetamol caso o mesmo seja
administrado, scm que os pals ou quem exerca as responsabilidades parentais tenham notificado as
responsáveis de sala pela medicaçao da crianca em casa antes da entrada na Instituição.

9. Em caso de acidente da crianca no Pré-cscolar, o responsável será de imediato informado e dcverá
deslocar-se de imediato a Instituicão para acompanhar a criança ao hospital. Em situaçOes de clara
urgência, esta será imediatarnente assistida, inclusive encaminhada para o hospital, acompanhada por
urn profissional do Pré-escolar;

10. No caso de serem detetados agentes parasitários, o responsávcl será alertado de irnediato para proceder
a desinfeçao e não podcrá a criança frequentar o Pré-escolar ate quc a dcsparasitacao esteja conclulda.

NORMA XXIII
MATERIAL OBRIGATORIO

1. A criança deverá ter semanalmente na mochila:
a) I Muda de roupa completa;
b) I saco de plástico;
c) I Garrafa de água/copo devidamente identificado, cuja manutencão é do encargo do responsável;
d) Conjunto de lencóis e manta (não aplicável ao grupo dos 5 anos);

2. A crianca dcvcrá tcr diariamente na Instituiçâo:
a) 1 Bata
b) Escova de dcnte e pasta dentIfrica adequada;

NORMA XXW
ARTICULAcAO CONI A FAMILIA

Corn o objetivo de estrcitar o contacto corn as famlilas das crianças, definern-se aiguns princIpios
orientadores:
1. A hora de atendimcnto ao responsável é diana, das 12h30 as 13h30, sujcita a marcaçâo prévia;
2. Semestralmente ou sempre que se vcrifique a necessidade, serão realizadas reuniOes para entrega dc

avaliacäo corn o responsável;
3. Ao responsávcl, quando solicitado, será facultado o conhecimento das informaçOes constantes do

Processo Individual da Criariça;
4. 0 responsável, será envolvido nas atividades realizadas no Pré-ecolar, de acordo corn o piano anual de

atividadcs c corn o projcto curricular de grupo em vigor.
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NORMA XXV V

APolo A EDucAcAo INCLUSIVA

1. 0 CSPR dá resposta a diversidade das nccessidadcs de saüde cspeciais de acordo corn o prcvisto no

Decreto-Lei n.° 54/2018, através da Equipa Multidisciplinar de Apoio a Educaçao Inclusiva (EMAEI).
2. A EMAEI estabelece urn trabaiho de equidade e de valorizacão pela diversidade através da integração

continua de medidas universals, seletivas e adicionais de suporte a aprendizagern.
3. A EMAEI é coordenada pela coordenadora pedagogica, é constituIda por clementos permanentes

(educadoras de infância do CSPR) e por elementos variáveis (ELI, Encarregados de Educação, outros),
e funciona nas instalaçocs do pré-escolar.

4. A identificacão de neccssidadc de medidas de suporte a aprendizagem e a inclusão cfctua-se por
iniciativa dos encarregados de educação, das educadoras de infância ou de outros técnicos ou serviços
quc intcrvêrn corn a criança, devendo a mesma ser cornunicada corn a rnaior brevidade a coordenadora
pedagógica, sustentada por documentação relevante que ajustifique (por exernplo, urn parecer medico).

5. Os encarregados de educação tern o direito de participar nas reuniöcs da EMAEI, consultar o processo
individual c tcr acesso a informação adequada e clara relativa ao seu educando.

6. Quando, cornprovadarnente, os encarregados dc educaçao não excrçarn os SCUS poderes de participação
cabe ao CSPR desencadear as rnedidas apropriadas em função das necessidades educativas
identificadas.

7. Os encarregados de educação das crianças acompanhadas pela EMAEI podem requerer o ingresso
antecipado ou o adiarnento de rnatrIcula no 1° ciclo do ensino básico, nos termos do disposto no artigo
8° do Dccreto-Lei n.°176/2012, de 2 de agosto, acornpanhado de parecer técnico fundarnento, o qual
integra, obrigatoriamente, uma avaliaçao psicopedagógica da crianca.

8. Scm prejuIzo da qualidade da resposta educativa, o CSPR poderá intcgrar ate i crianca corn NSE por
grupo.

9. Dc acordo corn o Artigo 30 do Despacho Normativo n.° l0-A/2018, de 19 dejunho, semprcque em
rclatório tecnico-pedagogico seja identificada como medida de acesso a aprendizagern e a inclusão a
necessidadc de intcgracão da criança em grupo reduzido, pode o CSPR reduzir os grupos de pré-escolar
de 25 para 20 crianças.

10. E competcntc para decidir sobre a redução dos grupos de pré-escolar a Coordenadora Geral/Direção.

NORMA XXVI
ATLVIDADES DE EXTERIOR

11. 0 Pré-cscolar organiza passeios e outras atividades no exterior, inseridos no projeto educativo e no
projcto curricular de grupo, tendo em conta o nIvcl dc desenvolvimento e idade da crianca;

12. Estas saIdas são orientadas e acornpanhadas pela equipa educativa e estão sujeitas a autorização prévia,
por escrito, dos responsáveis aquando da realizacão de cada atividade.

13. As pequenas dcslocaçOcs devem estar autorizadas ern formulário especIfico para o efeito, sendo dada a
inforrnação das rnesmas sernpre que ocorrerem.

14. Evcntualrncntc, algumas atividades podem exigir urna cornparticipacão financeira complernentar.

NORMA XXVII
INSTALAçOES

1. 0 Pré-escolar do Centro Social Paroquial de Ronfe está sediado na avcnida Monscnhor l-lorácio de
Araüjo, n°.73 e as suas instalaçOes são cornpostas por zona dc rcccção, três salas de Pré-escolar, casas
de banho, refeitório, polivalentc, sccrctaria, espaco coberto para recrcio c cspacos ao ar livrc corn
capacidade para 75 criancas e acordo de coopcracão para 64 crianças, sendo o lirnite de 25 criancas por
sala.

NORMA XXVIII
QUADRO DE PESSOAL
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1. 0 quadro de pessoal desta Instituição encontra-sc afixado em local bern visIvel, contcndo a indicação
do n(imero de recursos hi.imanos (direcão tédnica, equipa tédnica, pessoal auxiiia e voluntários),
formacão e conteüdo funcional, definido de acordo corn a legislacao/norrnativos em vigor.

2. 0 conteñdo funcional encontra-se descrito na portaria de regulamentacão de trabaiho publicada no
Boletim de Trabalho e Emprego n.° 1, de 08/01/2020.

NORMA XXIX
COORDENAçAO PEDAGOGICA

1. A Coordenação Pedagogica do Pré-escolar compete a urn Educador de Infância. A este cabe a
responsabilidade de dirigir o serviço, sendo responsável perante a Coordenadora Gerai/Direção, pelo
funcionamento geral do mesmo. 0 seu norne, forrnação e conteido funcionai encontra-se afixado em
lugar .visIvei.

2. 0 Coordenador Pedagógico é substituldo, nas suas ausências e impedimentos, pela Educadora de sala.
CAPITULO IV

DIREITOS E DEVERES

NORMA XXX
DIREIT0s E DEVERES DA CRIANcA E DA FAMILIA

1. São direitos das crianças e famIlias:
a) 0 respeito pela sua identidade pessoal e reserva de intimidade privada e familiar, bern como pelos

seus usos e costumes;
b) Ser tratado corn consideração, reconhecimento da sua dignidade e respeito pelas suas convicçöes

religiosas, sociais e polIticas;
c) Obter a satisfacão das suas necessidades básicas, fIsicas, psIquicas e sociais, usufruindo do plano

de desenvolvimento individual estabelecido;
d) A ser informado das necessidades de apoio especIfico (medico, psicoiogico e terapêutico);
e) Ser informado das normas e regulamentos vigentes;
f) Participar em todas as atividades, de acordo corn os seus interesses e necessidades;
g) Ter acesso a ementa semanal;
h) Apresentar reciamaçOes e sugestöes de meihoria do serviço aos responsáveis da Instituicao.

2. São deveres das criancas e famIlias:
a) Colaborar corn a equipa do Pré-escolar, nao exigindo a prestacão de serviços para além do piano

estabelecido;
b) Tratar corn respeito e dignidade os funcionários da Instituição e os seus dirigentes;
c) Comunicar atempadamente as alteracoes que estiveram na base da ceiebraçao deste contrato;
d) Participar na medida dos seus interesses e possibilidades, nas atividades desenvolvidas;
e) Proceder atempadamente ao pagamento da mensalidade, de acordo corn o contrato previamente

estabelecido;
f) Observar o cumprimento das normas expressas no Regulamento Interno do Pré-escoiar, bern

de outras decisöes relativas ao seu funcionamento;
g) 0 CSPR requer a atenção de que todas as inforrnaçöes disponibilizadas pessoalmente, por email

ou através da Aplicacão Microsoft Teams (pagina do grupo onde está integrada a crianca)
relativamente aos vossos Educandos são ibsolutamente confidenciais. E com o maior respeito pela
individualidade e privacidade das nossas crianças que disponibiiizamos os seus dados e imagens
no sentido de publicitar e divulgar as várias atividades desenvolvidas ao longo do ano letivo por
forma a partiihar e acompanharem o desenvolvimento pedagogico dos vossos educandos, pelo que
contamos corn a vossa colaboração e o máximo respeito pelo trabalho das Educadoras e de todas
as crianças envoividas.

h) E expressamente proibido expor, partiihar ou divulgar quaisquer informaçOes ou dados
relativamente aos trabalhos, dados pessoais ou informaçöes de caráter pedagógico das Educadoras
e das respetivas criancas, e ainda, fotografar, filmar e reproduzir, por qualquer meio, quaisquer
pessoas e bens, sem autorizacão, dentro das instaiaçOes do CSPR, pelo que não assumimos
quaisquer responsabilidàdes pela captacão de imagens na Instituicão, sua divulgaco ou
publicacão sem o seu consentimento, factos esses a acontecerem, serão compietamente alheios a
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vontade do CSPR, conforme direito a imagem previsto no artigo 79.° do Código Civil e que
podem constituir ilIcito criminal, nos termOs do artigo 199° do Código Penal:

i) Comunicar por escrito a Direção, corn 30 dias de antecedéncia, quando pretender suspender o
servico tcmporária ou definitivamente;

j) Comunicar a Educadora/responsável sempre que for neccssário alterar a alimentacao, mediante
prescricão médica;

k) Informar a Educadora/responsável sobre antecedentes patológicos e eventuais reaçOes acertos
medicamentos e alimentos;

I) Comunicar a Educadora/responsável qualquer alteracao clInica do estado de saüde da criança, no
sentido da preservacão da seguranca e saüde de todas as outras crianças;

m) Informar previarnente a Instituição sobre qua! o mês para férias da criança, podendo este perlodo
• ser contInuo ou interpolado de acordo corn a prograrnacão das férias dos pais;
n) Verificar, diariarnente, avisos de ordem geral, afixados nos locais destinados para o efeito;
o) Verificar diariamente o e-mail institucional da crianca e a aplicacão Microsoft Teams;
p) Providenciar para a crianca as roupas e objetos que constem na norma XXII;
q) Cumprir todas as normas do presente regulamento.

NORMA XXXI
DIREITOS E DEVERES DA INSTITUIcAO

I. São direitos da Instituição:
a) Ver reconliecida a sua natureza particular e, consequentemente, o seu direito de livre atuacão e a

sua plena capacidade contratual;
b) A corresponsabilizacao solidária do Estado nos domInios da comparticipacão financeira e do apoio

técnico;
c) Proceder a averiguacão dos elementos necessários a cornprovação da veracidade das declaracOes

prestadas pelo responsável no ato da adrnissäo;
d) Fazer cumprir corn o que foi acordado no ato da admissão, de forma a respeitar e dar continuidade

ao born funcionamento deste serviço;
e) Ao direito de suspender este serviço, sempre que as famIlias, grave ou reiteradamente, violem as

regras constantes do presente regulamento, de forma rnuito particular, quando ponham em causa ou
prejudiquern a boa organizacão dos serviços, as condiçoes e o arnbiente necessário a eficaz
prestacão dos mesmos, ou ainda, o relacionarnento corn terceiros e a imagem da própria Instituicão.

2. São deveres da Instituicão:
a) Respeito pela individualidade das crianças e farnIlias, proporcionando o acompanhamento adequado

a cada urn e em cada circunstância;
b) Criação e manutenção das condiçOes necessárias ao normal desenvolvimento da resposta social,

designadamente quanto ao recrutamento de profissionais com formação e qualificacöes adequadas;
c) Prornover urna gestão que alie a sustentabilidade financeira corn a qualidade global da resposta

social;
d) Colaborar corn os Servicos da Seguranca Social e Ministério da Educacao assim corno corn a rede

de parcerias adequada ao desenvolvimento da resposta social;
e) Prestar os serviços constantes deste Regularnento Interno;
f) Avaliar o desempenho dos prestadores de serviços, designadamente através da auscultacãd das

crianças e responsáveis;
g) Manter os processos das criancas atualizados;
h) Garantir o sigilo dos dados constantes nos processos.
i) Garantir a forrnação de pessoal.

NORMA XXXII
CONTRATO

1. E celebrado, por escrito, urn Contrato de Prestacao de Serviços corn o responsável donde conste os
direitos e obrigacOes de ambas as partes;

2. Do contrato é entregue urn exemplar ao responsávcl e arquivado outro no respetivo processo individual;
3. Qualquer alteracão ao contrato é efetuada por mituo consentimento e assinada pelas partes.

NORMA XXXIII
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CESSAçAO DA PREsTAcA0 DE SERVIçOS POR FACTO NAO IMpuTAVEL AO PRESTADOR
0 Contrato de Prestaçäo de Servicos pode cessar jior facto nâo imputável a Instituicao, nas seguintes
circunstâncias:

a) Por deniincia do responsável, no prazo mInimo de urn mês;
b) Por outras circunstâncias avaliadas em devido tempo, pela Direção da Instituiçâo.

NORMA XXXIV
LIvRO DE RECLAMAçOES

1. Nos termos da legislacao em vigor, a Instituicão possui Livro de ReclarnacOes em forrnato fIsico e
eletrónico;

2. 0 livro de reclamaçöes em forrnato fIsico estará disponIvel no horário dc expediente da Instituição,
podendo ser solicitado por qualquer interessado durante esse perlodo.

3. 0 Livro de reclamacöes cletrónico está disponIvel no site Institucional do CSPR através do endereço
https ://cspronfe.pt/

NORMA XXXV
RESOLUcAO ALTERNATIVA DE LiTiGlos

Nos termos do art° 18° da Lei no 144/20 15, de 8 de seternbro, o responsável da criança pode, em caso de
litIgio, recorrer a uma Entidade Alternativa de LitIgios de Consumo (RAL), designadamente o Centro de
Arbitragem de Conflitos de Consumo do Vale do Ave/Tribunal Arbitral.

NORMA XXXVI
REGISTO DE OCORRENCIAS

1. Esta resposta social efetua o registo de ocorrências sempre que ocorra uma situação anómala no serviço.
2. Quando se trate de situaçöes relativas as crianças, o registo da ocorrência é arquivado no processo

individual da rnesrna.

CAPITULO V

DisPosicOEs FINAls

NORMA XXXVII
TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS

I - Responsável pelo Tratarnento de Dados Pessoais:
CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE
Avenida Monsenhor Horácio Araijo n.° 73, 4805-360 Ronfe, Guimarães
E-Mail: epd@cspronfe.pt
2 - 0 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE realiza o tratarnento de dados pessoais sob as rnais
exigentes regras de sigilo e confidencialidade conforme o Regulamento Geral Sobre a Protecão de Dados
(RGPD), ünica e exclusivamente para prestacäo dos seus serviços, desenvolvimento da sua atividade,
gestäo adrninistrativa, pedagogica, contabilIstica, fiscal e cumprimento de obrigacoes legais, judiciais ou
adrninistrativas, apenas durante o perIodo de tempo que se revele necessário ou obrigatorio, sendo os prazos
de conservação determinados para cada finalidade e apropriados a cada tratarnento em conformidade corn
as obrigacoes legais.
3 - Após o decurso do prazo de conservaçäo e desde que não esteja obrigada, por irnposicäo legal judicial
ou administrativa, a proceder a sua conservação, o CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE
elirninará os dados pessoais ou procederá a sua anonimizaçäo.
4 - Os Responsáveis asseguram a permanente veracidade e atualizaçãodas informaçöes fornecidas e dos
seus dados pessoais.
5 - A Instituição não transmite dados pessoais a terceiros, exceto nos casos em que tal se revele necessário
a prestacão dos seus serviços, ao cumprimento de obrigacoes legais ou quando tenha sido prestado
consentimento para o efeito.
6 - 0 CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE RONFE adotou e implementou urn conjunto de medidas
técnicas e organizativas necessárias e adequadas para. assegurar a protecâo dos dados pessoais contra a sua
destruiçäo, perda, alteração, difusâo ou acessos não autorizados, acidentais ou ilIcitos, bem como as
rnedidas necessárias para garantir a exatidão, integridade e confidencialidade dos dados pessoais e urn nIvel
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de seguranca tédnico e de organizacão adequado em relacão aos riscos inerentes ao tratamcnto e natureza
dos dados pessoais.
7 — Os Responsáveis são devidamente esciarecidos sobre as caracterIsticas e procedimentos dos serviços
desenvolvidos no âmbito do contrato de prestação de servicos celebrado e prestam o necessário
consentimento de forma livre, especIfica, informada e inequIvoca para tratar todos os seus dados pcssoais
ou do seu representado, recoihidos e necessários aos procedimentos administrativos institucionais para fins
de gestão do processo ou outras finalidades necessárias e permitidas por lei e, quando obrigatorio, colocar
essa informação a disposicão de quaisquer terceiros, instituiçOes, prestadores de servicos, organismos
püblicos e quaisquer outras entidades necessárias, tais como Autoridade Tributária, Seguranca Social,
Contabilidade, Seguradora e quaisquer outras legalmente obrigatórias.
8 — Poderão a qualquer momcnto, querendo, contactar o CENTRO SOCIAL PAROQUJAL DE RONFE,
na qualidade de Responsável pelo Tratamento de Dados através do e-mail epd@cspronfe.pt para,
informação e acesso aos seus dados pessoais; o tratamento de dados pessoais em falta quando se mostrem
incompletos; o apagamento/esquecimento dos seus dados pessoais, scmprc que comprovadamente, a
mesma se justificar e legalmente seja admissIvel; a limitação, verificadas as condiçOes previstas na lei;
retirar o consentimento ora prestado, quando o tratamento de dados se fundar, apenas, em consentimento;
opor-se ao tratamento não podendo, contudo, opor-se ao tratamento daqueles que são indispensáveis a
execução do presente serviço, ou ao cumprimento de obrigacOes legais; receber em formato digital os dados
pessoais que lhe digam respeito e que tenham sido, por si fornecidos, tratados por meios automatizados
corn fundamento em consentimento prcstado pelo titular dos dados ou em contrato celebrado, podendo
solicitar, por escrito, a respetiva transmissão diretamente para outro responsável, sempre que tal se mostre
tecnicamente possIvel e ainda, apresentar reclamação junto da Autoridade de controlo competente:
Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD) - Av. D. Carlos I, 134 - 1 .° 1200-651 Lisboa - Tel: +35 1
213928400- Fax: +351 213976832— e-mail: geral@cnpd.pt ou www.cnpd.pt

NORMA XXXVIII
ALTERAcOES AO REGULAMENTO

Nos termos da legislação em vigor, a Direcao do Centro Social Paroquial dc Ronfe, dcverá informar e
contratualizar corn os responsáveis das criancas sobre quaisquer alteraçoes ao presente regulamento corn a
antecedência minima 30 dias relativamente a data da sua entrada em vigor, sem prejuIzo do direito a
resolucão do contrato a que a estes aSSiSte.
Estas alteraçOes deverão ser comunicadas ao Instituto de Seguranca Social para o acompanhamento técnico
da resposta social corn antecedência minima de 30 dias.

NORMA XXXIX
INTEGRAcA0 DE LACUNAS

Em casos omissos do presente Documento, os mesmos serão solucionados pela Direcão do CSPR, tendo
em conta a legislacão/norrnativos em vigor sobre a matéria.

NORMA XXXX
DIsPosIçOEs COMPLEMENTARES

Interrupcão de Funcionamento da instituicão
1. Todos os feriados nacionais e feriado municipal (24 de junho);
2. Dias Santos
3 2a quinzena do mês de agosto
4. Dia de Carnaval;
5. Tradicão da Instituicão:

a) 4 de dezembro
b) 31 de dezembro
c) Segunda-feira de Páscoa
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NORMA XXXXI
ENTRADA EM VIGOR

o presente regulamento é aprovado e entra em vigor em 01 de setembro de 2025.

NORMA XXXXII
APROVAçAO, EDIçA0 E REVISOES

E da responsabilidade da Direção do CSPR, proceder a aprovacäo, edicão e revisão deste documento, de
modo a garantir a sua adequacao a missão e objetivos da Institui âo.
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